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AVISO DE INEXIGIBILIDADE Nº 07/2025 

 

 

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2025 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº: 17/2025  

CREDENCIAMENTO Nº 05/2025 

 

FAVORECIDO: LANDO OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

 

Reconheço a Inexigibilidade para contratação de profissional referente ao credenciamento nº 

05/2025, da Prefeitura Municipal de Vargeão, com fulcro no art. 74, IV da Lei nº 14.133/21, 

em favor da LANDO OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ 

12.903.344/0001-90 para prestação de serviços de atendimento especializado em pedreiro, 

carpinteiro e Calheiro para demandas da Câmara Municipal de Vargeão. 

 

 

 Vargeão, 16 de abril de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

Siridiane Waess 

Presidente da Câmara Municipal de Vargeão 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA REFERENTE AO PROCESSO DE 

CREDENCIAMENTO 

 

Câmara Municipal de Vargeão/SC 

Ordenador da Despesa: Câmara Municipal de Vargeão. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços especializados de Pedreiro, 

Carpinteiro e Calheiro por meio de credenciamento, para atender à demanda de manutenção 

e reparos na Câmara Municipal de Vereadores, conforme ETP, edital e seus anexos. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A contratação de pedreiros pela Câmara pode ser justificada pela necessidade de 

garantir a execução de serviços de construção, manutenção e reparos em prédios públicos. 

Dessa forma, a Cãmara assegura que as obras e reparos sejam realizados de maneira 

adequada, dentro dos padrões exigidos e com profissionais qualificados. Isso contribui para 

a boa gestão dos recursos públicos e para o atendimento eficiente das demandas da 

população. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação proposta se enquadra na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, 

segundo artigo 74, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, na sua forma eletrônica, com o 

procedimento auxiliar de Credenciamento Universal. O credenciamento de empresa 

prestadora de serviços, visa pré-qualificar interessados que preencham os requisitos de 

habilitação definidos no Edital de credenciamento, visando futura contratação. 

Para fornecimento dos serviços pretendidos a empresa tem que estar credenciada com 

habilitação comprovada através de atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que atua no ramo de atividade compatível com o objeto, bem 

como apresentar documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-

financeira nos termos do art. 62, da Lei Federal 14.133/2021. 

Serão admitidos a participar desta contratação somente pessoas jurídicas credenciadas 

que estejam legalmente estabelecidos na forma da lei, para os fins do objeto pleiteado. 

A execução dos serviços será estabelecida de acordo com a programação e 

encaminhamentos oriundos da Câmara Municipal de Vereadores, após avaliação de 

profissional Técnico, com a fiscalização da equipe de gestão e fiscalização previamente 

instituída, podendo estes, fiscalizar como melhor lhe convier o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo credenciado, cumprindo-lhes ainda, quando necessário. 

Depois de receber a autorização, o credenciado terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias 

para dar início à prestação dos serviços, exceto nos casos emergenciais, que serão prontamente 

comunicados quando da autorização para execução dos serviços de forma imediata. 

O credenciado deverá prestar diretamente os serviços de forma indiscriminada, vedada 

a terceirização. 

mailto:camara@camaravargeao.sc.gov.br


 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEÃO 
 

Rua Vicente Sponchiado, 97 – Fone: (49)3434-0044 – CEP 89690-000 – Vargeão – Santa Catarina 
e-mail: camara@camaravargeao.sc.gov.br  – CNPJ 04.532.979/0001-08 

A credenciada fica de imediato sujeita a fiscalização realizada pela equipe designada 

pela Câmara Municipal de Vargeão, sempre que esta julgar necessário. 

Incumbe a empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

indenizações civis, bem como, as despesas de deslocamento, alimentação. 

A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido. 

Os serviços serão executados em sede própria da Contratante. 

O credenciado deverá ter todo as ferramentas necessárias à execução dos serviços, 

cabendo a Câmara o fornecimento dos itens a serem aplicados, de acordo com a natureza de 

cada serviço. 

O serviço deverá possuir um prazo de garantia mínima de 06 (seis) meses, contados a 

partir da finalização e entrega do mesmo. 

 

4. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA 

O prazo de entrega cumprirá cronograma necessário par a execução do objeto que será 

apresentado de imediato ao recebimento da solicitação da Câmara diante as demandas 

existentes. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão de nota fiscal e 

recebimento atestado dos Serviços pelo solicitante. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

A contratação vai acontecer conforme a Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), 

com base no Processo de CREDENCIAMENTO. 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

SETOR  DESPESA  NATUREZA  

Manut. das Atividades Legislativas 03 01.001.031.01.01.2030.3.3.90.39.16.00  

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor da contratação segue especificações do processo de credenciamento nº 

05/2025 da Prefeitura Municipal de Vargeão e demonstrado abaixo: 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  Qtd/hora  VALOR UND  TOTAL  

1  Serviços de Pedreiro 30  R$ 170,00  R$   5.100,00  

2 Serviço de Carpinteiro 10 R$ 130,00  R$   1.300,00  

5 Serviço de Carpinteiro 15 R$   46,00  R$      690,00  

TOTAL R$   7.090,00  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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5.1 Prestar os serviços de acordo com as especificações do Edital e deste Termo Referência, 

sendo que os que estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos; 

5.2 Responder, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços; 

5.3 Garantir que a prestação de serviços desempenhe todas as funções e especificações 

previstas no Termo de Referência do Edital; 

5.4  Observar os prazos estabelecidos neste edital, para entrega e validade da proposta; 

5.5  Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 

6.1 Atestar nas notas fiscais/faturas a afetiva prestação do serviço deste edital; 

6.2 Aplicar penalidades à contratada, quando for o caso; 

6.3 Prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato; 

6.4 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a prestação dos serviços e 

entrega da Nota Fiscal ao setor competente; 

6.5 Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção; 

6.6 Exercer o correto acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante 

do município o qual registrará as ocorrências, comunicando a contratada, que deverá 

providenciar a necessária regularização sempre que apontada; 

6.7 Solicitar, uma vez comprovada a necessidade, o afastamento imediato de qualquer 

empregado ou preposto que, por qualquer motivo venha desmerecer a confiança da 

fiscalização da contratante, agir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 

funções para as quais foram delegadas. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O Contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite 

autorizado pela lei nº 14.133/21. Caso o contrato venha a ser prorrogado, salientamos que o 

quantitativo dos itens se renovará de forma automática ou conforme redistribuição do saldo 

entre os contratados. 

 

8. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO/GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

Fica designado como responsável o Presidente da Câmara Municipal de Vargeão. 

 

 

 

Vargeão (SC), 16 de abril de 2025. 

 

 

_____________________ 

Siridiane Waess 

Presidente da Câmara Municipal de Vargeão 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEÃO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Rua Vicente Sponchiado, nº 97, com CNPJ nº 

04.532.979/0001-08, neste ato representado pela Presidente, Sra. Siridiane Waess, a seguir 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa LANDO OBRAS E SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº 

12.903.344/0001-90, com sede na Rua Esperidião Amim, nº 423 na cidade de Vargeão, Estado 

de Santa Catarina, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 58/2025 da Prefeitura Municipal de Vargeão, na Modalidade de credenciamento e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Credenciamento de pessoa (s) jurídica (s) para fornecimento de mão de obra de pedreiro, 

carpinteiro e Calheiro para demandas da Câmara Municipal de Vereadores de Vargeão, sendo 

que o quantitativo de horas não ultrapasse os valores do item 4, do Termo de Referência do 

Processo Licitatório nº 09/2025, no decorrer do contrato. Os serviços serão solicitados com no 

mínimo 24 horas de antecedência. Inexigibilidade nº 07/2025 e Processo Licitatório 09/2025 da 

Câmara Municipal de Vargeão. Provenientes do processo 58/2025 - Credenciamento 05/2025 - 

inexigibilidade 17/2025 da Prefeitura Municipal de Vargeão. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO  

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 

teores são de conhecimento da CONTRATADA: O Termo de Referência que embasou a 

contratação, atos convocatórios, edital de licitação, a autorização de contratação direta e/ou o 

aviso de dispensa ou inexigibilidade, caso existentes, especificações, memoriais e proposta da 

proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie, eventuais 

anexos dos documentos supracitados 

Parágrafo Primeiro  

A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu 

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos 

às normas da Lei nº 14.133/2021 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL  

O valor será pago de forma parcelada, conforme for solicitado antecipadamente pelo setor 

responsável, podendo chegar à quantidade máxima estimada de R$   7.090,00 (sete mil e noventa 

reais) em sua totalidade e em toda a vigência do contrato, daqui por diante denominado "Valor 

Contratual", que serão empenhados a conta da dotação orçamentária do município para o 

exercício 2025: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

SETOR  DESPESA  NATUREZA  

Manut. das Atividades Legislativas 03 01.001.031.01.01.2030.3.3.90.39.16.00  
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a prestação dos 

serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente certificada pelo órgão competente, 

recebedor do objeto licitado. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

A Contratada deverá manter a regularidade fiscal, apresentada no momento de sua seleção 

e/ou a mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE. 

O prazo de vigência da contratação é até 10/04/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021. 

O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da apresentação da proposta do Contratado, a qual se sagrou vencedora do certamente 

licitatório. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento e/ou termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização e o acompanhamento dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela 

CONTRATANTE, através de servidor devidamente nomeado e a cargo da Servidora Juliana de 

Souza Mognol. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Não haverá subcontratação do objeto. 

Porém, havendo necessidade de subcontratar todo e/ou em parte, isso poderá acorrer, desde 

que a subcontratação seja autorizada previamente pelo Contratante, a quem incumbe avaliar se 

a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da contratada: 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

d) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

u) Quando ainda em garantia realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no local 

indicado pelo Município e/ou se necessário em seu estabelecimento; 

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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9.1 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação jurídica do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestadamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

1.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

1.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

1.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

1.2.4 Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte por cento) dias; 

b) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

c) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

1.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão consideradas as hipóteses estabelecidas no art. 156, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS  

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo ao processo Licitatório e de conhecimento do Contratado.  

Parágrafo Primeiro  

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos fornecimentos contratados, deverá esta 

comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a 

contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do 

alegado.  

Parágrafo Segundo  

Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de contratar o 

fornecimento do(s) bem(ns) e serviços com outro fornecedor, desde que respeitadas as 

condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 

reivindicação, pleito ou reclamação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, 

solicitar inspeções para verificar se os serviços atendem às exigências das normas e 

especificações técnicas.  

Parágrafo Primeiro  

O serviço entregue em desacordo com as características, especificações ou com as quantidades 

do edital, verificadas no ato de seu recebimento, deverá ser complementado ou refeito. Nestes 

casos, o prazo para substituição e/ou complementação será determinado pela contratante e sua 

inobservância implicará a aplicação das penalidades previstas no edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, o Contrato poderá ser extinto e/ou 

ter a vigência prorrogada a critério do Contratante até a conclusão do objeto, caso em que deverá 

a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro, se for o caso.  

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se 

também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
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Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei nº 14.133, de 

2021, do valor inicial atualizado do contrato.  

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PUBLICAÇÃO  

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

É eleito o Foro da Comarca de Ponte Serrada – SC, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 3 (três) vias de igual teor, a fim de 

que produza seus efeitos legais. 

Vargeão, SC, 16 de abril de 2025 

CÂMARA DE MUNICIPAL DE VARGEÃO 

Contratante 

LANDO OBRAS E SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

Contratada 

Testemunhas:                                          

     ____________________________                  _________________________ 

Thiago Fernando Pierog          Débora Biasus 

Visto: 

            _____________________________ 

Thainá Cristina Cousseau Hansen 

OAB - 59.596 

Assessora Jurídica 
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